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Nota Técnica: sugestões para ações de melhoria da qualidade dos Programas de Pós- 
Graduação em Educação Física

Este estudo teve início no interesse da pesquisadora em colaborar para o 

crescimento e desenvolvimento da Faculdade de Educação Física da Universidade 

de Brasília, no que concerne à pós-graduação Stricto Sensu da unidade, cujo 

programa obteve conceito quatro na última avaliação quadrienal Capes, o que o 

distancia, ainda, dos conceitos seis e sete considerados de excelência internacional.

Além disso, no contexto geral da subárea, observa-se que não só o programa 

que originou o interesse na pesquisa, mas a maior parte dos outros na área 

profissional de Educação Física têm encontrado dificuldades para o alcance dos níveis 

de excelência internacional exigido pela Capes. Esse dado pode ser observado a 

partir da avaliação quadrienal Capes 2017, na qual 34 programas integravam esta 

subárea, sendo 35% com nota 3, 44% nota 4, 9% nota 5, 9% nota 6 e 3% nota 7, ou 

seja, apenas quatro deles conseguiram alcançar os maiores conceitos, totalizando 

12% dos avaliados (CAPES, 2017).

A partir dessas informações iniciais, foram realizadas pesquisas na base de 

dados Scielo, Google acadêmico e Capes Periódicos, a fim de tomar conhecimento 

sobre estudos realizados nesse contexto. Como resultado, foram encontradas poucas 

pesquisas, cujo foco principal estivesse voltado para a análise de programas de pós- 

graduação, que obtiveram conceitos de excelência internacional, sendo a maior parte 

deles direcionados para a subárea de Psicologia e, nenhum deles, diretamente com 

enfoque nos programas de pós-graduação em Educação Física.

Diante desse cenário, surgiu o interesse em desenvolver esse estudo na 

subárea Educação Física a fim de compreender as ações que levaram quatro 

programas do subnível ao alcance de notas máximas, no quadriênio 2013/2016, a fim 

de que essas ações possam contribuir para a melhoria do desempenho do programa 

de pós-graduação em Educação Física na Universidade de Brasília, em futuras 

avaliações da Capes.

A pesquisa foi caracterizada como de natureza qualitativa, com estudo 

exploratório e descritivo, com análise documental e de conteúdo, a fim de conhecer 

as práticas adotadas pelas instituições selecionadas. Os documentos que 

contribuíram para identificar as ações de internacionalização foram as fichas de 

avaliação dos programas de excelência produzidos pela Capes ao final da avaliação 
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e os relatórios do Coleta Capes encaminhados pelos programas. Nesses documentos 

foram analisados os conteúdos que faziam referência à internacionalização com base 

no referencial teórico estudado, no documento da área 21 e nos quesitos implícitos e 

explícitos presentes na ficha de avaliação.

Em cada ficha de avaliação e relatórios foi possível observar a presença de 

ações de internacionalização que contribuíram para o alcance do conceito de 

excelência, conforme descritas a seguir:

• Mobilidade acadêmica discente e docente (ativa e passiva);

• Publicação de artigos em periódicos internacionais;

• Participação de docentes como membros de comitês e revisores de 

periódicos;

• Oferta de disciplinas em língua estrangeira;

• Organização de eventos internacionais;

• Publicação conjunta com membros de instituições estrangeiras;

• Convênios e parcerias com instituições internacionais.

De acordo com as fichas de avaliação e os relatórios analisados, os programas 

conseguiram realizar essas ações a partir do incentivo e cooperação dos docentes e 

discentes. Para os docentes, os programas se tornaram mais exigentes no que se 

refere à produtividade que, caso não ocorresse, podería resultar em 

descredenciamentos. Além disso, à medida que o programa se tornava mais bem 

avaliado, as contratações também se tornaram mais exigentes. No que se refere aos 

discentes, os programas também passaram a exigir publicações como requisito para 

conclusão do programa.

Além dessas exigências, os programas também destacaram como fator 

essencial para o alcance da excelência internacional os recursos financeiros obtidos 

pelos docentes por meio de editais de fomento, sejam nacionais e internacionais. Para 

eles, esses recursos são essenciais para custear ações de mobilidade de docentes e 

discentes; e para o investimento em laboratórios que contribuem diretamente para 

obtenção de resultados de qualidade nas pesquisas.

Tendo em vista as atividades de internacionalização apresentadas nos 

programas de excelência em Educação Física, área 21, bem como as ações que 

cooperaram para que essas atividades fossem desenvolvidas, apresenta-se as 
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seguintes sugestões para que o Programa de pós-graduação em Educação Física da 

Universidade de Brasília alcance conceitos de excelência:

1. Buscar ampliar a participação de docentes como membros do corpo editorial 

ou revisor de periódicos em estratos superior, identificando quais os critérios 

necessários para desempenhar essas atividades;

2. Tentar parcerias com PPGs de excelência da área 21 em busca de publicações 

conjuntas em periódicos de estrato superior, como a revista “Movimento” da 

UFRGS;

3. Buscar parcerias com grupos de pesquisas com instituições de excelência, 

segundo a avaliação Capes e de instituições estrangeiras;

4. Incentivar a participação de estudantes em laboratórios de pesquisa, visando a 

contribuição deles para o aumento de publicações, que ocorrem em parceria 

com docentes;

5. Estabelecer critérios mais exigentes na contratação de professores à medida 

que o programa obtiver progresso na evolução de notas em suas avaliações;

6. Ampliar a participação em eventos de grande contexto internacional com 

apresentação de trabalhos, palestras, etc. O contato com outros participantes 

tende a resultar em publicações conjuntas;

7. Estabelecer normas para que os docentes informem constantemente suas 

ações à coordenação da pós-graduação, de modo a facilitar a inserção de 

informações no Coleta Capes;

8. Divulgar eventos científicos de níveis internacionais para discentes e docentes 

com o objetivo de estimular a participação deles;

9. Incentivar docentes e discentes a direcionarem suas publicações para 

periódicos de estratos superiores;

10. Investir no desenvolvimento técnico científico de estudantes, de modo a 

capacitá-los para desenvolver pesquisa de alto impacto e, consequentemente, 

aumentar a possibilidade de publicações em periódicos de alta qualidade;

11. Capacitar docentes para participarem de editais em busca de recursos 

financeiros;
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12. Investir, a partir de fomento adquirido, em equipamentos de videoconferência 

de modo a facilitar participação de docentes estrangeiros em atividades do 

programa, tais como banca, palestras, conferências, etc;

13. Incentivar a mobilidade acadêmica de docentes para estágio pós-doutoral, 

participação em eventos científicos e instituição de convênios e parcerias;

14. Impulsionar a mobilidade acadêmica discente para realização de doutorado 

sanduíche, participação em eventos e apresentação de trabalhos;

15. Ampliar a visibilidade do programa por meio do website com informações 

detalhadas em sua língua de origem e nas línguas inglesa e espanhola;

16. Incentivar a capacitação docente no que se refere ao aprendizado de línguas 

para que possam ofertar disciplinas em outros idiomas, de modo a preparar 

discentes para mobilidade acadêmica;

17. Convidar docentes estrangeiros ministrar disciplinas individualmente ou em 

parceria com docentes do programa;

18. Estabelecer convênios/parcerias com instituições estrangeiras visando facilitar 

o intercâmbio de discentes e docentes, bem como o desenvolvimento de outras 

ações de internacionalização;

19. Acompanhar a atuação de ex-alunos em outras instituições, o que pode 

possibilitar a parceria entre grupos de pesquisa e programas de pós- 

graduação.
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